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Regulamento do Concurso Especial de Acesso e Ingresso para  
Estudantes Internacionais 

 
Preâmbulo 

 
O presente Regulamento estabelece as normas aplicáveis ao concurso especial de acesso e 
ingresso de estudantes internacionais nos ciclos de estudos ministrados pela Escola Superior 
de Enfermagem S. Francisco das Misericórdias (ESESFM), sendo aprovado ao abrigo do 
disposto no artigo 14.º do Decreto‑Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação atual, e 
em conformidade com as demais disposições legais aplicáveis. 
 

Artigo 1.º 
(Objeto e âmbito) 

 
1. O presente Regulamento regula o concurso especial de acesso e ingresso de estudantes 

internacionais ao ciclo de estudos ministrados na ESESFM, ao abrigo do disposto no 
artigo 14.º do Decreto‑Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação em vigor. 

2. Aplica-se a todos os candidatos que requeiram o estatuto de estudante internacional nos 
termos do Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação em vigor. 

 
Artigo 2.º 

(Estudante internacional) 

1. Considera-se estudante internacional o estudante que não tem nacionalidade 
portuguesa, nos termos do Decreto‑Lei n.º 36/2014. 

2. Não são abrangidos pelo disposto no número anterior: 
a. O estudante que for nacional de um Estado-Membro da União Europeia ou nacional 

de um Estado Parte no Acordo sobre o Espaço Económico Europeu; 
b. O estudante que for familiar de nacional português, de nacional de outro Estado-

Membro da União Europeia ou de nacional de um Estado Parte no Acordo sobre o 
Espaço Económico Europeu, independentemente da sua nacionalidade, nos termos 
definidos no n.º 8 do presente artigo; 

c. O estudante que, não sendo nacional de um Estado-Membro da União Europeia, 
nem de um Estado Parte no Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, e não 
estando abrangido pela alínea anterior, residir legalmente em Portugal há mais de 
dois anos, de forma ininterrupta, em 1 de janeiro do ano em que pretende ingressar 
no ensino superior, bem como os seus filhos que com ele residam legalmente, sem 
prejuízo do disposto no n.º 4; 

d. O estudante que for beneficiário, em 1 de janeiro do ano em que pretenda ingressar 
no ensino superior, de estatuto de igualdade de direitos e deveres concedido ao 
abrigo de tratado ou de acordo internacional celebrado entre o Estado Português e 
o Estado de que é nacional; 
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e. O estudante que requerer o ingresso no ensino superior através dos regimes 
especiais de acesso e ingresso no ensino superior regulados no capítulo ii do 
Decreto-Lei n.º 64-A/2023, de 31 de julho. O tempo de residência para estudo não 
releva para efeitos do disposto na alínea; 

f. O disposto no presente artigo aplica-se sem prejuízo do regime legal relativo à 
manutenção ou cessação do estatuto de estudante internacional. 

3. Também não se considera estudante internacional, o estudante estrangeiro que se 
encontre a frequentar uma instituição de ensino superior portuguesa no âmbito de um 
programa de mobilidade internacional para a realização de parte de um ciclo de estudos 
de uma instituição de ensino superior estrangeira com a qual a instituição portuguesa 
tenha estabelecido acordo de intercâmbio com esse objetivo. 

4. No caso previsto na alínea c) do n.º 2, o tempo de residência com autorização de 
residência para estudo apenas releva durante o período em que o estudante se encontre 
a frequentar o ensino secundário em Portugal. 

5. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, todos os estudantes que ingressem no 
ensino superior ao abrigo do disposto no presente diploma mantêm a qualidade de 
estudante internacional até ao final do ciclo de estudos em que se inscreveram 
inicialmente ou para que transitem, mesmo que, durante a frequência de qualquer 
desses ciclos de estudos, lhes venha a ser concedido o estatuto de igualdade de direitos 
e deveres ao abrigo de tratado ou de acordo internacional celebrado entre o Estado 
Português e o Estado de que são nacionais. 

6. Excetuam-se do disposto no número anterior os estudantes internacionais que adquiram 
a nacionalidade portuguesa, a de outro Estado-Membro da União Europeia ou a de um 
Estado Parte no Acordo sobre o Espaço Económico Europeu. 

7. A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional em consequência do 
disposto no número anterior produz efeitos no ano letivo subsequente à data da 
aquisição da nacionalidade. 

8. Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 2, são familiares os que assim forem 
considerados nos termos da Lei n.º 37/2006, de 9 de agosto. 

9. O ingresso nas instituições de ensino superior por aqueles que se encontrem abrangidos 
pelas alíneas a) a d) do n.º 2 é realizado nos mesmos termos que os estudantes com 
nacionalidade portuguesa. 

10. As situações não expressamente reguladas no presente artigo são regidas pelo disposto 
no Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação atual, bem como demais 
legislação aplicável. 

 

Artigo 3.º 

(Edital) 

1. A abertura do concurso especial de acesso e ingresso para estudantes internacionais é 

publicitada mediante edital, aprovado pela Diretora da ESESFM. 

2. O edital concretiza, para cada ano letivo, as disposições do presente regulamento, não 

podendo contrariá-las nem afastar o seu conteúdo. 
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3. Do edital devem constar, designadamente: 

a. O ciclo de estudos e o ano letivo a que respeita o concurso; 

b. O número de vagas a concurso; 

c. O calendário do concurso, incluindo os prazos de candidatura, seriação, 

reclamação e matrícula; 

d. As condições de acesso e ingresso no concurso; 

e. Os documentos a apresentar no processo de candidatura; 

f. Os critérios de seriação e de desempate; 

g. As causas de exclusão liminar; 

h. As regras aplicáveis às diferentes fases do concurso, quando existam; 

4. O edital é divulgado no sítio na Internet da ESESFM. 

 
Artigo 4.º 

 (Condições de acesso) 
 

1. Constitui condição de acesso ao presente concurso especial ser titular, de uma das 
seguintes condições: 

a. de qualificação que, no país em que foi obtida, confira ao seu titular o direito de 
candidatura e ingresso no ensino superior desse país;  

b. de diploma do ensino secundário português ou de habilitação legalmente 
equivalente 

2. A validação da titularidade referida na alínea a) do ponto anterior deve ser feita pela 
entidade competente do país em que a qualificação foi obtida e, quando necessário, 
traduzida para Português.  

3. A equivalência de habilitação referida na alínea b) do ponto 1, é definida pela Portaria 
n.º 224/2006, de 8 de março, e pela Portaria n.º 699/2006, de 12 de julho. 

 
Artigo 5.º 

(Condições de ingresso) 
 
1. Só são admitidos a este concurso especial os estudantes internacionais que, 

cumulativamente, tenham:  
a. Qualificação académica nas áreas do saber requeridas para o ciclo de estudos a 

que se candidatam – Biologia e Ciências da Natureza; 
b. Nível de conhecimento da língua portuguesa requerido para a frequência desse 

ciclo de estudos. 
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Artigo 6.º 
(Verificação da qualificação académica) 

 
1. A verificação da qualificação académica específica para ingresso visa assegurar que o 

candidato detém conhecimentos de nível e conteúdo equivalentes aos exigidos nas 
provas de ingresso fixadas para o ciclo de estudos. 

2. A verificação da qualificação académica é realizada por uma das seguintes vias: 
a. Reconhecimento automático, com base em prova documental, aplicável a 

candidatos cujas qualificações evidenciem correspondência direta com as 
provas de ingresso exigidas; 

b. Reconhecimento condicionado, com base na análise do percurso académico, 
podendo incluir entrevista, aplicável a candidatos provenientes de sistemas 
de ensino estrangeiros com equivalência parcial; 

c. Avaliação complementar, mediante realização de provas escritas e/ou orais, 
aplicável sempre que não seja possível assegurar, com base nos elementos 
apresentados, a adequação da qualificação académica. 

3. Os candidatos titulares do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), realizado no ano 
civil da candidatura ou nos quatro anos anteriores, podem ser admitidos através da via 
de reconhecimento automático, desde que obtenham a classificação mínima definida e 
demonstrem correspondência com as provas de ingresso exigidas. 

4. A realização de provas internas é sempre exigida quando subsistam dúvidas fundadas 
sobre a adequação da qualificação académica do candidato. 

 
Artigo 7.º 

(Verificação da qualificação académica dos candidatos em situação de emergência 
Humanitária) 

 
1. Candidato internacional em situação de emergência por razões humanitárias, que não 

possa comprovar documentalmente que está abrangido pela alínea a) do artigo 4.º do 
presente regulamento, pode requerer a aplicação do estatuto de estudante internacional 
em situação de emergência humanitária, mediante requerimento dirigido à Diretora. 

2. O requerimento referido no número anterior deve ser acompanhado de uma declaração 
assinada, sob compromisso de honra, na qual o candidato declara ser titular de 
qualificação académica que lhe confere o direito de se candidatar e ingressar no ensino 
superior no país de origem, devendo essa qualificação ser especificada; 

3. O candidato será sujeito a uma entrevista destinada à verificação da qualificação 
apresentada. 
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Artigo 8.º 
(Conhecimento da língua portuguesa) 

 
1. É exigida, como condição de admissão ao concurso, a certificação de nível B2 de 

português como língua estrangeira, nos termos do Quadro Europeu Comum de 
Referência para as Línguas (QECRL), obtida junto de entidade reconhecida pelo Camões 
— Instituto da Cooperação e da Língua. 

2. A título excecional, poderá ser admitido candidato com certificação de nível B1, desde 
que se comprometa, por escrito, a frequentar e concluir curso de português para 
estrangeiros de nível B2, em entidade reconhecida, até ao final do primeiro semestre do 
ciclo de estudos. O incumprimento deste compromisso determina a suspensão da 
matrícula.  

3. Não são admitidos candidatos que não detenham, pelo menos, certificação de nível B1. 
 
 

Artigo 9.º 
(Pré-requisitos) 

 
1. Nos termos do artigo 18.º do Decreto‑Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, é exigido, para 

acesso e ingresso na Licenciatura em Enfermagem da ESESFM, o preenchimento do 
seguinte pré-requisito, aplicável a todos os candidatos independentemente da 
modalidade de concurso especial: 

a. Pré-requisito do Grupo A — Comunicação Interpessoal: ausência de deficiência 
psíquica, sensorial ou motora que interfira gravemente com a capacidade funcional 
e de comunicação interpessoal a ponto de impedir a aprendizagem própria ou 
alheia; 

b. O pré-requisito do Grupo A é de comprovação meramente documental, sendo 
verificado mediante atestado médico, nos termos do Anexo III da Deliberação da 
CNAES n.º 146‑A/2016, de 12 de fevereiro, comprovativo de que o candidato 
satisfaz o pré-requisito exigido; 

c. O atestado médico referido no número anterior é entregue pelo candidato no ato 
da matrícula e inscrição, sendo condição indispensável para a sua realização; não é 
exigida qualquer comprovação no momento da candidatura; 

2. O candidato que não satisfaça o pré-requisito fica excluído do concurso. 
3. Aos candidatos em situação de emergência humanitária aplica-se o disposto no artigo 

7.º do presente regulamento, sem prejuízo do disposto nos números anteriores. 
4. A ESESFM assegura, na medida do legalmente exigível, as adaptações razoáveis 

necessárias para candidatos com deficiência ou incapacidade, em conformidade com o 
regime jurídico da inclusão no ensino superior. 

 
 
 
 



 

Página 6 de 10 
REG.08_22.05.026 

 

 
 

Artigo 10.º 
(Vagas e prazos) 

 
1. O número de vagas para cada ciclo de estudos é fixado anualmente pelo Conselho 

Técnico-Científico, sob proposta da Diretora  
2. As vagas são comunicadas à Direção-Geral do Ensino Superior, nos termos legais. 
3. Os prazos devem ser adequados a que o início da atividade letiva ocorra em momento 

semelhante, ao dos estudantes de outras vias de acesso e ingresso. 
4. Os prazos de candidatura são divulgados no sítio institucional com antecedência mínima 

de três meses. 
 

Artigo 11.º  
(Candidatura e documentos) 

 
1. A candidatura ao concurso especial de acesso e de ingresso do estudante internacional, 

é feita no sistema informático de gestão académica da ESESFM e de acordo com as 
instruções divulgadas na página da Internet da ESESFM. 

2. A candidatura está sujeita ao pagamento de um emolumento constante na tabela de 
propinas, taxas e emolumentos fixadas pelo órgão legal e estatutariamente competente. 

3. A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes documentos 
a. 1 fotografia atual; 
b. Fotocópia simples do Passaporte ou do documento de identidade estrangeiro ou 

do título de residência; 
c. Declaração, sob compromisso de honra, de que não tem nacionalidade 

portuguesa nem a de um país membro da UE e reúne as condições para usufruir 
da condição de Estudante Internacional; 

d. Declaração com a contagem do tempo de residência, emitida pela AIMA, sempre 
que não for possível verificar através do título de residência; 

e. Documento comprovativo da conclusão do ensino secundário português ou 
equivalente; 

f. Documento comprovativo de uma qualificação que, no país em que foi obtida, 
lhes confira o direito de candidatura e ingresso no ensino superior desse país, 
devidamente validado pela entidade competente desse país; 

g. Documento comprovativo da classificação obtida que especifique a escala das 
classificações académicas;  

h. Certificado de realização de provas ENEM (para os alunos provenientes do Brasil), 
especificamente da Prova de Ciências da Natureza, que corresponde ao Exame 
Específico de Biologia e Geologia, em Portugal; 

i. Os Cidadãos de Nacionalidade Brasileira, que são portadores de cartão de 
cidadão, emitido ao abrigo do estatuto de igualdade de direitos e deveres entre 
o Estado Português e o Estado de que são nacionais, devem ainda apresentar 
documento com a data a partir do qual adquiriram o referido estatuto.  

https://tecnico.ulisboa.pt/files/2019/02/declaracaointernacionais-v1.pdf
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4. Para o candidato em situação de emergência humanitária, a candidatura deve ser 
acompanhada dos seguintes documentos: 

a. Documento de concessão de proteção temporária, emitido pela Agência para a 
Integração, Migração e Asilo (AIMA); 

b. Fotografia; 
c. Documento de identificação; 
d. Curriculum Vitae; 
e. Carta de motivação em português ou em inglês; 
f. Certificado de conclusão do ensino secundário e exames finais, traduzido em 

língua portuguesa ou inglesa; 
g. Caso já tenha frequentado o ensino superior, deve apresentar certidão de 

unidades curriculares realizadas e traduzidas para português ou inglês. 
5. O candidato internacional em situação de emergência por razões humanitárias, que está 

impossibilitado de apresentar os documentos identificados nas alíneas f) e g) do n.º 4 do 
presente artigo, será sujeito a uma entrevista destinada à verificação da qualificação 
apresentada e, sempre que se justificar, a uma prova escrita adicional. 

6. Os documentos académicos devem ser originais ou fotocópias autenticadas, estar 
traduzidos para português ou inglês e visados pelo serviço consular português ou 
apresentado com a aposição da Apostila de Haia pela autoridade competente do Estado 
de onde é originário o documento.  

 
Artigo 12.º  

(Critérios de seriação e divulgação) 
 

1. A ordenação dos candidatos é feita por ordem decrescente da classificação final. 
2. Para os candidatos titulares de grau de ensino médio brasileiro, são adotados os 

seguintes critérios de seriação: 
a. Média final do ensino secundário ou equivalente; 
b. Média das classificações obtida na(s) prova(s) objetiva(s) exigida(s) para o 

curso e que correspondem à(s) prova(s) de acesso exigida(s) pela ESESFM; 
c. A classificação final resulta da ponderação da classificação do ensino 

secundário e da classificação das provas de ingresso ou equivalente, nos 
termos definidos no edital. 

3. Todas as classificações devem ser expressas na escala de 0 a 200 e o resultado final 
exprime-se através de uma das seguintes situações: 

a. Colocado; 
b. Não Colocado; 
c. Excluído. 

4. Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate disputem o último lugar, 
será dada preferência ao candidato que já frequente a ESESFM em regime de unidades 
curriculares isoladas. Na ausência desse vínculo, será considerado o candidato com a 
melhor classificação obtida no ensino secundário e data de submissão da candidatura, 
no caso de subsistir empate. 



 

Página 8 de 10 
REG.08_22.05.026 

 

 
 

5. A decisão da admissão é comunicada a cada candidato por via eletrónica e os resultados 
publicados no sítio eletrónico oficial da ESESFM. 

6. Do resultado da seriação os candidatos podem apresentar reclamação fundamentada, 
no prazo fixado no edital, mediante exposição dirigida ao órgão legal e estatutariamente 
competente do estabelecimento de ensino. 

7. A reclamação é entregue no estabelecimento de ensino onde o reclamante apresentou 
a candidatura, enviada pelo correio, através de carta registada ou através no sítio 
eletrónico oficial da ESESFM. 

8. São liminarmente rejeitadas as reclamações não identificadas e aquelas cujo objeto seja 
ininteligível, bem como as que não hajam sido entregues no prazo e local devidos nos 
termos dos números anteriores. 

9. As decisões sobre as reclamações que não hajam sido liminarmente rejeitadas nos 
termos do número anterior são notificadas aos reclamantes através de correio 
eletrónico. 

 
Artigo 13.º 

(Matrícula, inscrição e propinas) 
 

1. Os candidatos admitidos devem realizar a sua matrícula e inscrição, nos prazos fixados 
pelo edital do concurso publicado na página da internet da ESESFM. 

2. Os candidatos colocados que não procedam à matrícula e/ou inscrição no prazo referido 
no número anterior, perdem o direito à vaga que lhes havia sido concedida. 

3. No caso de o candidato não proceder à matrícula e inscrição no prazo fixado, a Secretaria 
Académica convoca o candidato seguinte da lista de seriação, no prazo de máximo de 
cinco dias. 

4. A admissão é válida apenas para a matrícula e inscrição no ano letivo para o qual o 
concurso se realiza. 

5. O valor da matrícula, inscrição e propinas é fixado anualmente por deliberação do órgão 
legal e estatutariamente competente da ESESFM, nos termos da legislação aplicável. 

 
Artigo 14.º 

(Processo Individual) 
 
1. São integrados no processo individual de cada candidato todos os documentos relativos 

à verificação do cumprimento das condições de acesso e ingresso ao concurso especial. 
2. O processo individual é constituído e mantido sob a responsabilidade da Secretaria 

Académica da ESESFM.  
3. O acesso ao processo individual é restrito ao candidato e aos órgãos e serviços da ESESFM 

com competência para a instrução e decisão do concurso, nos termos da legislação 
aplicável em matéria de proteção de dados pessoais.  

4. O prazo de conservação dos processos individuais é definido em conformidade com a 
política de retenção documental da ESESFM e com a legislação aplicável.  
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5. Em caso de anulação da candidatura nos termos do artigo 17.º, o processo individual é 
arquivado pelo prazo legalmente exigível, podendo o candidato requerer o acesso ou a 
eliminação dos seus dados nos termos do Regulamento (UE) 2016/679. 

 
Artigo 15.º  

(Reingresso e mudança de par instituição/curso) 
 

Aos estudantes internacionais admitidos através dos regimes de reingresso e mudança de 
par instituição/curso a que se refere o regulamento dos regimes de reingresso e de mudança 
de par instituição/curso no ensino superior, aprovado pela Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 
de junho, na sua redação em vigor, aplica-se o disposto nos artigos 9.º a 11.º do Decreto-Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 62/2018, de 6 de agosto. 

 
Artigo 16.º 

(Informação) 
 

A ESESFM comunica à Direcção-Geral do Ensino Superior, nos termos e prazos por esta 
fixados, informação sobre os candidatos admitidos, matriculados e inscritos, ao abrigo do 
regime especial de acesso e ingresso para estudantes internacionais. 

 
Artigo 17.º 
(Anulação) 

 
É anulada a candidatura, e todos os atos subsequentes eventualmente praticados ao abrigo 
da mesma, aos candidatos que: 

a. Prestem falsas declarações ou não comprovem as que prestaram; 
b. Tenham atuado de modo fraudulento durante as provas que venham a realizar; 
c. Não apresentem os originais dos documentos requeridos no artigo 11.º, nos 

prazos fixados para o efeito. 
 

Artigo 18.º 
(Omissões e dúvidas) 

 
As omissões e dúvidas de interpretação e aplicação do presente regulamento são resolvidas 
por despacho da Diretora, o qual, quando de alcance geral, é divulgado no sítio eletrónico 
oficial da ESESFM. Em matérias de especial relevância, a Diretora pode submeter a questão 
à apreciação do Conselho Técnico-Científico. 

 
Artigo 19.º 

(Publicação) 
 
1. O presente regulamento e as suas alterações são objeto de publicação na 2.ª série do 

Diário da República e no sítio eletrónico oficial da ESESFM. 
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2. A publicação deve ocorrer com antecedência mínima de três meses relativamente à data 

de início das candidaturas. 

 

 

 

O presente Regulamento foi aprovado por pelo Conselho Técnico-científico em reunião de 

21 de maio de 2026, pelo Conselho Pedagógico em 22 de maio de 2026 e homologado pela 

Diretora, a 22 de maio de 2026, entrando em vigor após a respetiva homologação. 

 

 

A Diretora 

Professora Elsa Restier Gonçalves 
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